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Direito Administrativo II
2º Ano / Noite (2010-2011)


Bloco de Casos Práticos
Caso n.º 1

Em 02 de Março de 2011, António Má Fortuna, desempregado, tendo ouvido na comunicação social que teria lugar um alargamento do período de concessão do subsídio de desemprego decide dirigir-se ao centro distrital da segurança social da sua área de residência e requerer ao Ministro do Trabalho e da Segurança Social que lhe fosse estendida a atribuição do referido subsídio.

Após 30 de Abril de 2011, o subsídio de desemprego deixa de ser transferido para a conta bancária de António Má Fortuna, tendo este estranhado aquela ocorrência. Porém, aquele decide aguardar que a situação seja resolvida no mês seguinte e apenas se dirige, de novo, ao centro distrital da segurança social em 03 de Junho de 2011. Nessa data, é informado que:
i) O pedido foi indevidamente endereçado ao Ministro do Trabalho e da Segurança Social, quando devia ter sido dirigido ao Presidente do Instituto da Segurança Social, I.P., nos termos do Decreto-Lei n.º 220/2006, de 03 de Novembro;

ii) Durante a fase de recolha de documentos, foi detectada a falta de documento comprovativo do início da situação de despedimento involuntário;
iii) Do procedimento consta um parecer jurídico segundo o qual o novo regime jurídico do desemprego não abrange a situação do requerente;

iv) O director de serviços do centro de segurança social decidiu não atribuir a extensão temporal do subsídio de desemprego ao requerente, tendo a mesma sido comunicada, através de chamada telefónica efectuada por um funcionário daquele centro, para o número de telefone fixo de António Má Fortuna.
Aprecie a actuação administrativa do centro de segurança social e aconselhe António Má Fortuna sobre os modos de reacção ao seu dispor.
Caso n.º 2


Em 02 de Janeiro de 2011, Delfina Cumpridora solicitou à Câmara Municipal de Cascais autorização para construir uma garagem a anexar à sua moradia, sita em São Domingos de Rana.

Uma das suas vizinhas, que era a funcionária encarregue da organização dos processos de pedidos de licenças para obras na Divisão de Urbanismo da Câmara Municipal de Cascais, encontra-a perto de casa, em 25 de Fevereiro de 2011, e solicita-lhe que entregue naqueles serviços plantas actualizadas do prédio misto onde se encontrava implantada a morada.


Delfina Cumpridora crê que tais plantas já se encontram juntas aos autos do procedimento administrativo e, como tal, nada faz. Em 02 de Março de 2011, temendo que haja demora na apreciação do pedido apresentado, aquela desloca-se à Divisão de Urbanismo e solicita uma informação escrita sobre o estado do processo. O funcionário que a atende informa-a que não pode emitir tal informação no próximo mês, visto que a chefe daqueles serviços se encontra de gozo de licença de maternidade e só regressará em 15 de Abril de 2011.
1. Pronuncie-se sobre eventuais deveres que recaiam sobre Delfina Cumpridora.
2. Aprecie a actuação da Administração Pública e as consequências da sua inacção.
Caso n.º 3

Albertino Sem-Pavor, lojista na Marina de Cascais, é informado pela Marcascais, S.A., concessionária da exploração da referida marina, que aquela sociedade comercial não tenciona realizar quaisquer obras de conservação daquele espaço público, ainda que tal obrigação conste do contrato de concessão, alegando que a crise financeira mundial afectou a sua capacidade de tesouraria.


Contudo, corre o boato entre os lojistas que a Marcascais, S.A. tem gasto avultadas somas de dinheiro na contratação de pareceres jurídicos ao irmão de um dos membros do Conselho de Administração.


Em 10 de Março de 2011, com vista a instaurar acção administrativa de condenação à prática de acto devido, Albertino Sem-Pavor solicita à Marcascais, S.A. que lhe entreguem cópias dos contratos de prestação de serviços de consultadoria jurídica, dos recibos de pagamento daqueles serviços e dos pareceres jurídicos entregues pelo irmão do membro do Conselho de Administração.

A Secretária do Conselho de Administração informa Albertino Sem-Pavor que tais documentos fazem parte da escrituração comercial da Marcascais, S.A., pelo que não podem ser facultados a terceiros. Para além disso, um dos pareceres jurídicos versava sobre uma situação de alegado assédio sexual a uma das funcionárias, pelo que não seria ético permitir que Albertino Sem-Pavor dele tomasse conhecimento.


Explique de que modo e com que extensão poderia Albertino Sem-Pavor reagir de modo a obter cópia dos documentos pretendidos.
Caso n.º 4


Cesaltina Simplícia, reformada de 89 anos, gaba-se de cumprir escrupulosamente todos os seus deveres legais, apesar de ser analfabeta. Todos os anos, dirige-se à Junta de Freguesia de Marvila para proceder ao pagamento da licença do seu cão, Zebedeu.

Porém, este ano, em 02 de Janeiro, a funcionária da Junta de Freguesia que trata das licenças de cães recebeu de Cesaltina Simplícia o pagamento da taxa respectiva, mas não lhe entregou a respectiva vinheta comprovativa do pagamento, visto que aquelas se encontravam esgotadas por atrasos na encomenda à tipografia. A funcionária tranquilizou Cesaltina Simplícia de que não haveria problema e que logo que chegassem as vinhetas as enviaria por correio.


Em 09 de Março de 2011, quando passeava Zebedeu, Cesaltina Simplícia foi abordada por Macário Más-Caras, agente da PSP, que lhe solicitou o comprovativo de pagamento da taxa. Perante a impossibilidade de apresentação do mesmo, Macário Más-Caras abriu um procedimento de contra-ordenação contra Cesaltina Simplícia, que foi enviado para a Junta de Freguesia.


Indignada, Cesaltina Simplícia dirigiu-se pessoalmente ao Presidente da Junta de Freguesia de Marvila que, informado dos acontecimentos, lhe garantiu que iria arquivar de imediato o procedimento sancionatório em causa.


Contudo, ainda que o tenha afirmado, em 01 de Abril de 2011, Cesaltina Simplícia recebe em sua casa uma notificação para pagamento de coima por contra-ordenação relativa ao não pagamento de taxa pela licença de animal doméstico, assinada pelo próprio Presidente da Junta de Freguesia de Marvila. Ao abrir o envelope e ler o seu conteúdo, Cesaltina Simplícia morre de ataque cardíaco.


Comente a conduta das entidades administrativas supra referidas.
Caso n.º 5

Em 01 de Fevereiro de 2011, foi lançada uma consulta pública relativa à construção de um novo lanço de auto-estrada entre Cascais e Malveira da Serra. Durante a construção do referido lanço, os operários da Sempre-em-Frente, S.A., empresa que venceu o concurso para construção da auto-estrada, não respeitaram o projecto de construção apresentado a consulta pública, tendo utilizado cerca de 800 m2 de um terreno pertencente a Eduardo Pouca-Sorte, que não tinha sido alvo de expropriação. Para além disso, por ter descoberto diversos vestígios arqueológicos do período pré-glaciar, o Engenheiro responsável pela obra da Sempre-em-Frente, S.A. optou por desviar o percurso da auto-estrada e ocupar cerca de 1.200 m2 de um outro terreno pertencente a Diamantina Progresso.

Eduardo Pouca-Sorte, logo que vislumbrou operários da Sempre-em-Frente, S.A. nos seus terrenos, dirigiu-se à sede da Estradas de Portugal, S.A., entidade concedente da obra, e comunicou a Suzete Cata-Vento, funcionária do Departamento de Obras, que aquela empresa se encontrava a construir, de modo ilegal, a auto-estrada num terreno que lhe pertencia. Mais exigiu que a Estradas de Portugal, S.A. ordenasse de imediato a paragem dos trabalhos de construção.

Porém, como Eduardo Pouca-Sorte constatou que os dias passavam e as obras não paravam, dirigiu-se novamente à Estradas de Portugal, S.A. e exigiu que lhe dessem conta do andamento do pedido por si formulado. Depois de ter sido obrigado a pedir o livro de reclamações e de chamar a chefe do Departamento de Obras, constatou que o requerimento por si apresentado não se encontrava nos arquivos daquele serviço público, apesar de haver registo informático da sua entrega.

Mais tarde, Deolinda Metediça, funcionária de limpeza daquela empresa, viria a contar a Eduardo Pouca-Sorte que vários documentos administrativos tinham sido destruídos porque, durante uma greve de professores, várias funcionárias daquele serviço tinham levado os seus filhos para o local de trabalho, tendo aqueles provocado um pequeno incêndio que havia consumido parte do arquivo.
1. Analise a eventual responsabilidade civil de cada um dos intervenientes, relativamente aos danos provocados a Eduardo Pouca-Sorte.

2. Imagine que, em sede de contestação, um dos réus invoca que a circunstância de Eduardo Pouca-Sorte não ter reagido jurisdicionalmente impede que este venha a ser indemnizado. “Quid iuris”?

3. Pondere e qualifique a eventual responsabilidade civil dos intervenientes, relativamente aos danos provocados a Diamantina Progresso.
Caso n.º 6

É aprovada a Lei n.º 44/2011, nos termos da qual os Conselhos de Disciplina da Ordem dos Advogados passam a deter poderes para o julgamento de acções de responsabilidade civil dos Advogados, por acção ou omissão no exercício da sua profissão. Após a entrada em vigor da referida lei, a 10ª Vara Cível de Lisboa profere despacho saneador, em processo relativo a acção de responsabilidade civil contra Advogado, invocando a sua incompetência para apreciar o pedido formulado.


Após arquivamento imediato do processo pelo Conselho de Disciplina do Conselho Distrital do Porto, da Ordem de Advogados, o autor da acção, Felisberto Crédulo, dirige um pedido ao Provedor de Justiça para que aquele revogue a decisão de arquivamento. Considerando que a decisão de arquivamento não acautelou o direito de acesso à Justiça Administrativa, o Provedor de Justiça determina a reabertura do processo.

Após ter sido notificado daquela decisão, o Conselho de Disciplina do Conselho Distrital do Porto, da Ordem de Advogados, afirma que não a cumprirá, visto que só o Conselho de Deontologia detém poderes para revogar as suas decisões. Surpreendido por quer o Provedor de Justiça quer a Ordem de Advogados reivindicarem poderes para decidir aquela questão, Felisberto Crédulo decide solicitar ao Ministro da Justiça que resolva qual daquelas entidades deve decidir a título definitivo a questão controvertida.
1. Aprecie a decisão tomada pela 10ª Vara Cível de Lisboa.
2. Pronuncie-se sobre a actuação do Provedor de Justiça.
3. Comente o mecanismo de solução de litígio escolhida por Felisberto Crédulo.
Caso n.º 7

Luísa Fortunata, Directora da Escola Secundária Emídio Navarro, em Almada, incumbiu Belinda Labuta, Chefe da Secretaria da referida escola de conduzir, negociar e executar todas as diligências necessárias à realização de obras de conservação da escola em causa. Ocupada com inúmeros trabalhos burocráticos Belinda Labuta transfere essas tarefas para uma das funcionárias da secretaria da Escola Secundária Emídio Navarro.

Após queixa de uma empresa preterida quanto à empreitada a realizar na escola, que alegou que, para além de nunca ter tido conhecimento de que tivessem sido transferidos aqueles poderes, Belinda Labuta havia atribuído as obras à Obras-A-Metro, Lda. Sociedade comercial cujo gerente era seu namorado, o Conselho Executivo delibera revogar o acto de contratação. Como Luísa Fortunata se encontrava fora do país, a Directora-Adjunta, Justina Vertical, assina, em nome da Directora, um ofício nos termos do qual comunica à empresa vencedora que a decisão de contratar era revogada.


Revoltada com esta reviravolta, a Obras-A-Metro, Lda. Apresenta um pedido de alteração da decisão tomada por Justina Vertical, perante o Gabinete do Ministro da Presidência do Conselho de Ministros. Após envio de tal questão à Secretária de Estado da Modernização Administrativa, esta viria a ordenar a manutenção do contrato originário, em homenagem ao princípio da confiança jurídica. A Directora-Adjunta fica perplexa pois julgava só estar sujeita a ordens emitidas pela Ministra da Educação.


Analise todas as questões jurídico-administrativas relevantes.
Caso n.º 8
Em 20 de Abril de 2011, o Vereador do Ambiente da Câmara Municipal de Lisboa ordena a remoção de um cartaz do Partido Nacional Renovador [PNR], notificando os seus dirigentes de que “a afixação do cartaz supra identificado viola os preceitos legais aplicáveis”. O Presidente daquele partido invoca a total carência de força jurídica da decisão, por não ser possível descortinar quais os motivos da mesma, e, juntamente com diversos militantes, opõe-se à retirada do cartaz e impede que os funcionários camarários procedam à sua remoção, em 24 de Abril de 2011.

Chamados ao local, dois efectivos do corpo de segurança da Polícia Municipal tomam conhecimento da ocorrência e, partilhando as críticas do PNR, recusam-se a fazer executar a decisão tomada pelo Vereador do Ambiente. Informado, pelos funcionários camarários, da recusa de actuação da Polícia Municipal, o referido Vereador envia um SMS para o telemóvel de um dos funcionários, ordenando-lhe que notifique imediata e pessoalmente os dois membros da Polícia Municipal de que foram expulsos daquele corpo de segurança.

De seguida, o Vereador do Ambiente desloca-se ao local da afixação do cartaz e notifica pessoalmente o Presidente do PNR de um despacho onde pormenoriza que o cartaz deverá ser removido por a sua afixação não ter sido precedida de pedido de licenciamento ao Presidente da Câmara Municipal, nos termos do n.º 1 do artigo 1º da Lei n.º 97/88, de 17 de Agosto, e de o cartaz impedir a circulação de peões e, em especial de deficiente, conforme vedado pela alínea f) do n.º 1 do artigo 4º do mesmo diploma legal e pelo Regulamento Municipal de Afixação de Propaganda Comercial. Finalmente, após intervenção da Polícia de Segurança Pública, o cartaz é removido, apesar de os dirigentes do PNR exibirem uma certidão de que foi requerida, no dia anterior, uma providência cautelar para suspensão da ordem de remoção. 

1. Qualifique o desvalor jurídico associado à decisão administrativa de remoção do cartaz de propaganda.

2. Comente a admissibilidade da reacção dos militantes do PNR.

3. Analise a conduta dos membros da Polícia Municipal.

4. Qualifique o desvalor jurídico associado à decisão administrativa de expulsão dos membros da Polícia Municipal.

5. Aprecie as consequências da justificação apresentada pelo Vereador do Ambiente e da apresentação em tribunal de uma providência cautelar de suspensão da decisão.
6. Pondere os demais meios processuais disponíveis para fazer face ao acto de remoção do cartaz.

Caso n.º 9

Na sequência da aprovação da Lei n.º ZZZ/11, que estabelecia medidas de prevenção do contágio da gripe sazonal de tipo A, o Governo Regional dos Açores aprovou o Decreto Legislativo Regional n.º AAA/11 que permitia a delegação de competência regulamentar no Instituto Regional da Saúde Pública. Ao abrigo de tal decreto, o referido Instituto aprovou a Circular n.º ABC/11, nos termos da qual se determinava que os indivíduos que entrassem no arquipélago dos Açores, provenientes de países com casos detectados de contaminação pelo vírus da gripe sazonal de tipo A, ficavam sujeitos a uma quarentena vigiada, com duração até 90 dias, em estabelecimento médico público.

Após o início da execução daquelas medidas, várias empresas de turismo e viagens protestaram contra a medida, alegando que a decisão era muito lesiva dos seus interesses, diminuindo o fluxo de turistas, e que ninguém as tinha ouvido, antes da adopção da Circular n.º ABC/11.

Mais tarde, a Lei n.º ZZZ/11 vem a ser substituída pela Lei n.º WWW/11, que reduz a intensidade das medidas de combate ao contágio e as empresas de turismo e viagens acentuam o seu protesto, invocando que a Circular n.º ABC/11 se encontra desfasada do novo regime legal aplicável.


Perante o crescimento dos protestos, o Governo Regional aprova a Portaria n.º CBA/11, que procede à revogação integral da Circular n.º ABC/11.

1. Analise a conformidade legal da Circular n.º ABC/11.

2. Pondere a admissibilidade de vigência da Circular n.º ABC/11, em face da Lei n.º WWW/11 e da Portaria n.º CBA/11.

Caso n.º 10


Em 04 de Maio de 2011, a pedido da empresa In-Shore, Lda., Isabel Ligeira, funcionária do Departamento de Turismo da Câmara Municipal de Cascais, concede autorização para instalação de um “stand” amovível de aluguer de pranchas de “surf” nas dunas da Praia do Guincho.

Ao passear pela zona, num domingo ensolarado, o Presidente da Câmara Municipal constata a instalação daquele “stand” e fica furioso, por se encontrar em período de pré-campanha eleitoral e ter prometido que nunca autorizaria a instalação de qualquer actividade comercial nas dunas da Praia do Guincho. Na 2ª feira, de manhã, ordena ao Director do Departamento de Turismo que retire a autorização ao particular, ordem que aquele cumpre de imediato, notificando a In-Shore, Lda. de que a autorização cessa todos os efeitos, desde a data de autorização originária.


Em 12 de Maio de 2011, aquela empresa decide convocar uma conferência de imprensa, no decurso da qual invoca nunca ter sido alvo de qualquer contacto pela Câmara Municipal de Cascais, antes da tomada de decisão. De imediato, o Director do Departamento de Turismo decide convocar o gerente da In-Shore, Lda., procedendo à sua audição e proferindo nova decisão de cessação de vigência da autorização.
1. Comente a actuação administrativa do Directo do Departamento de Turismo.
2. Aprecie as possibilidades de reacção pela In-Shore, Lda. relativamente ao acto que faz extinguir a autorização administrativa.
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